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DISCIPLINA 
 

DESCRIÇÃO CÓDIGO 

 FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO  
 

CIE574 
CARGA HORÁRIA CRÉDITOS 

TEÓRICA PRÁTICA TOTAL TEÓRICA PRÁTICA TOTAL 

45 00 45 03 00 03 
PRÉ-REQUISITO 

  
 

EMENTA 
Estuda o financiamento da educação: determinações históricas constitucionais e legislações. 
Função redistributiva e supletiva dos temas de educação. Utilização dos recursos públicos para o 
desenvolvimento e manutenção da Educação Básica.  

 

 

OBJETIVOS 
 

1. Analisar a trajetória histórica da garantia do direito à Educação no Brasil na perspectiva do 
financiamento da educação – aspectos conceituais, contextuais e legais.  
2. Identificar e analisar os principais marcos legais que definem as regras de financiamento da 
educação no Brasil.  
3. Compreender o financiamento da educação a partir de análises conceituais sobre o modelo 
estruturante do federalismo no Brasil.  
4. Analisar a perspectiva do financiamento nos planos decenais de educação como elemento 
fundamental para a garantia do direito à educação.  
5. Compreender as mudanças políticas e econômicas que definem as novas regras de financiamento 
da educação brasileira, as reformas em curso e os impactos na garantia do direito à educação.  

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1.Educação e federalismo no Brasil: 
1.1. Direito à educação – uma análise histórica à luz do financiamento. 
1.2. Federalismo: regime de cooperação e colaboração nos marcos legais e nas políticas 
educacionais. 
1.3. Sistema Nacional de Educação – a perspectiva da visão sistêmica e da garantia do 
direito á educação – o importante papel do financiamento da educação. 
 

2. Marcos legais que regulamentam o financiamento da educação no Brasil: 
2.1. O financiamento nas constituições brasileiras. 
2.2. Da constituição de 1988 à LDB. 
2.3. Do FUNDEF ao FUNDEB – a importância da política de fundos para a educação 
brasileira. 
2.4. Da PEC 241/2017 à EC 095/2016 – uma nova política de financiamento para a 
educação brasileira. 
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3. O financiamento da educação no Plano Nacional de Educação: 

3.1. Cenário atual das discussões de financiamento da educação no Brasil. 
3.2. Financiamento da educação e capitalismo no Brasil 
3.3. Custo aluno qualidade – uma discussão sobre financiamento e qualidade da educação. 
3.4. O financiamento da educação no plano estadual e nos planos municipais de educação. 
 

4.Políticas, gestão e financiamento da educação: 
4.1. Acesso, permanência e qualidade da educação. 
4.2. Centralização e descentralização de recursos 
4.3. Transferências constitucionais: manutenção e desenvolvimento da educação básica. 
4.4. Financiamento da Educação e Controle social das políticas educacionais 
4.5. Desafios do direito á educação no contexto atual na perspectiva do financiamento da 
educação: as disputas do público e do privado 
 
 

AVALIAÇÃO 
Avaliação contínua, considerando a participação nas atividades de classe além do domínio do 
conteúdo, verificado através de trabalhos escritos, análise dos Planos de Educação e 
avaliações individual e em grupo.  
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